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LEr mrNrcrPAL N" 2.192, DE 19 DE DEUE!8RO DE 2019.

Institui o P1ano de llobilidade Urbana
para o Municipio dê Timon - MA., ê
outras providências.

o PREEETTO l{tt{rcrPâL DE Trrdom, §sfâDo oo raen-aNsÃo:

EaÇo saber gue a Câmara Municipal de Timon aplovou e eu em

cumprimento ao disposto no ArL. 7A, inciso fff, da Lei Orgânica do
l4unicipio sanciono e promulgo a seguinte r,ei:

CÀPÍTUÍ,O I
DÀS DTSPOSIçõES GEF"IrS

Art. 1o. Esta Lei dispÕe sobre o Plano de Mobilidade Urbana do
Município de Timon (PlanMob - Timon), que visa hierarguizar, dimensionar e

disciplinas as vias, conforme as diretrizes estabelecidas no Plano Diretor
Participativo do Município de Timon, e as diretrizes da Politica Nacional
de Mobilidade Urbana, instituída pela Lei No 12.581, de 3 de janeiro de
2072.

ârt. 2o - A potitica de mobilidade urbana é instrumento da política
de desenvolvimento urbano de gue tratam os Arts. 21, inciso XX, e L82 da
Constituição, e tem como objeto a interação dos deslocamentos de pessoas e

bens com a cidade.

Parágrafo único. Os transportes urbanos são definidos nesta Lei como

o conjunto dos meios e serviços uLilizados para o deslocamento de pe§soas
e bens na cidade, e integram a politica de mobilidade urbana-

Art" 3o. O Sistema de Mobilidade Urbana é o conjunto organizado e
coordenado de meios, serviços e infraestruturas que garante oS

deslocamentos de pessoas e bens na cidade.

S 1" São meios de transportes urbanos:

f - motorizados,' e
11 - não-motorizados.

§ 2" São serviços de transportes urbanos;

f - de passaqeiros:
a) coleLivo; e
b) individual;
If - de cargas.

§ 3" São infraestruturas de mobilidade urbana:

f * vj-as e logradouros públicos, incfusive metro-ferrovias,
hidrovias e ciclovias;

II - estacionamentos;
IfT - terrninai-s, estaçôes e demais conexões;
IV - pontos para embargue e desembargue de passaqeiros e carqas; dV - sinalização viária e de trânsito;
VI - eguipamentos e instalaçÕes; e
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VII - instrumentos de controle, fiscalização, arrecadaçâo de Laxas e

tarifas e difusâo de informações.

cepÍc$ro rr
Dos pxrlrctpros E DTRETRTzEs Dt por,Íucn DE tpBrLrDãDE URBãÀIÃ

SEÇAO r
Dâs oRruuteçÕss oe poaÍgrcl DE ldoBrLrDADE URBANA

Art,. 4o. A politica de mobilidade urbana está fundamentada nos
seguintes princípios:

f - universafidade do direito de se desfocar e de usufruir da cidade;
If * desenvolv.imento sustentável do municipio, nas dimensões

socioeconômicas e ambientais;
IIf - equidade no acesso e nô uso do espaÇo público de circulação,

vias e logradouros;
IV - eficiência, eficácia e efetividade na prestação dos serviços de

transporte urbano;
V * articulação com a rede metropolitana e interestadual de

transportes colet ivos,'
VI - seguranÇa nos deslocamentos para promoção da saúde e garantia

da via; e
VfI - gestão democrática, planejamento e avaliaÇão-

ârt. 5o. O plano de Mobilidade Urbana de Timon é orientado pelas
seguintes diretrizes gerais :

T - democratização e acessibilidade do espaço viário;
II - integração com a politica municipal de desenvolvimento urbano e

respectivas politicas seLoriais de habitação, saneamento básico,
planejamento e gestão do uso do solo, no âmbito do Município;

IfI - otimização dos deslocamenLos e circulação de Lrens e serviços,'
IV - planejamento e promoção de açÕes educativas capazes de

sensibilizar e conscientizar a população sobre a importância de se atender
aos princípios do PlanMob - Timon.

Àrt,. 6o. Como diretrizes especificas, o Plano de l4obilidade Urbana
de Timon trata as seguintes:

I - minimização dos tempos de deslocamento para todos os usuários
por meio de um sistema mais eficientei

II redução das situaçÕes de isolamento espacial e promoção de
maior acesso da populaÇão aos serviços de saúde e educação, ao lazer e às
oportunidades de trabalho e renda,'

III - qualid.ade de vida através de maior acessjlcilidade, segurança e

saúde pública proporcionando menos congestionamento e poluição;
IV - fomento de aÇões para giarantir a todos, independentemente da

capacid,ade de pagamento ou de locomoÇão, o direito de se deslocar e

usufruir a cidade com auLonomia e seguranÇa;
V - participação da sociedade na resoluÇão dos problemas de

mobilidade;
VI - promoção de acesso aos serviços básicos e equipamentos sociais;
VII - mit.igacão dos cusLos ambientais, sociais e econômicos dos

desfocamenLos de pessoas e cargas na cidade;
VIfI - aeesso sêqurô e confortável aos pedestres, ciclistas'

usuários do sistema de transporte púbtico e motorj-stas de todas as faixas
eLárias em diferentes condiçÕes f ísicas; ..., -,.
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deslocamentos por modo coletivo através de adensamento de atividades e
IX - estruturação urbana gue aumenta a possibilidade fisica de

de

residências ao longo dos corredores de transporte,' e
x - busca por alternativas de financiamento para as açÕes

necessárias à implementação do PlanMob - Timon'

sEÇÀo rr
PROGRAUA DE I,IEI,BORIAS NA I4OBILIDÀDE URBÀTIÀ

Àrt. 70. Os estudos para melhorias na mobilidade urbana devem ser
constantes e ocorrer de forma periódica, em conjunto com a população' de

forma a identificar os problemas e propor as melhores soluçÕes para uma

cidade acessíve] a todos.

Art. 8o- O poder Executivo priorizará o fomento à implantação de

sistemas de gestão da gualidade e certificação dos prestadores de serviços
de mobilidade com o objetivo de promover a melhoria continua de serviços,
equipamentos e instalações relacionados à mobilidade.

Art. 9". O Poder Executivo priorizará a reestruturação da atividade
fiscalizatória, com ênfase na garant.ia da Seguranç4, da orientação aos

usuários e da operação do trânsito, com o objetivo de promover a segiuranÇa

no trânsito.

ilrt. 10. Com o objetivo de promover a melhoria da acessibilidade e
de urbanismo, o Poder Executivo priorizará:

I - â promoção do eguilibrio urbanístico nas áreas ocupadas através
de requalificação dos usos e do sistema viário, calÇadas com

acessibilidade universal . ruas 'completas' e segurança viária,'
II - a implantação de sinalização sonora, visual e tátil, dedicada a

pedestres, ciclistas e às pessoas com necessidades especiais;
IIl - definição de áreas púbticas permitidas para ocupaçâo pelo

comércio;
IV - a adequação dos veículos de transporte público à acessibilidade

universal i
v - ampliaÇão das opções de espaços de cooper e de camintrada;
VI - criação de faixas de pedestres elevadas;
VII implantação de mobiliário urbano, segundo a Norma 9283/86,

classificados em circulação e transporte, cultura e religião, esporte e

lazer, ínfraestrutura, seguranÇa púb]ica e proteção, abrigo, coméIcio,
informação e comunicaÇão visual, ornarnentação da paisagem e amhientação
urbana; e

VfII - promoÇão de medidas visando ampliação e integração entre
bairros e áreas urbanas periféricas e rurais do raunicipio, Por meio de

intervenÇÕes voltadas para a acessibilidade e a conectividade da malha
viária, com a elimÍnaÇão ou reestruturação de transposições de barreiras
urhanisticas e naturais.

àrt. 11. Com o objetivo de consolidar a infraestrutura de circulação
no Municipio, o Poder Executivo priorlzará:

I - adequação da pavimentaÇão das faixas
II - sinalizaÇÕes horizontal e vertical
.os;
III - melhoria da iluminação públi-ca;

de rolamento e das catrÇada§;
adequadas para Pedestres e tr't

veiculos;
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IV - criação de instrumenLos efetivos de combate a Ioteamentos
clandestinos, havendo aplicação efetiva de penalidades e monitoramento do

desenvolvimento da infraestrutura urbana;
V - ampliação da malha cicloviária;
VI - promoção de melhores condiçÕes de circulação nas vias, com

ênfase para os horários de pico, aument.ando a capacidade do sistema viário,
facilit.ando os deslocamentos do transporte coleLivo e reduzindo a emissão
de poluentes; e

VfI - melhoria do esgoLamento sanitário e da drenagem-

Àrt. L2. São aÇôes a serem implementadas pâra garantia da seguranÇa
viária:

I - regulamentaÇão e padronizaçâo das vagas e dos estacionamentos
públicos e particufaresi

fI - implantação de equipamentos reduLores de velocidade em trechos
criticos de acidentes, zonas residenciais ou de grande fluxo de pedestres;

fII - criação d.e zonas de tráfego lento em áreas residenciais, em

travessias de grande fluxo do transporte não motorizado ou em pontos
críticos;

IV - retirada de quebra-molas irreg"ulares;
V - promoção de integração entre modais de transporte, como forma de

minimizar o uso do veiculo individual;
Vf - redução da largura nos cruzamentos, efiminando estacionamento e

ampliando os passeios junto aos cruzamentos, permitindo melhores condiçÕes
de visibilidade e menores distâncias de travessias; e

VI - promoção da melhoria de coleta de dados de acidentes de
trânsito;

CÀPÍEIIIO III
Dà §'t NçÀO DÀS VrÀS

àr:t. 13. À função da via segundo sua classificação, resultado entre
mobilidade e acessibitidade inerentes a cada tipo, é apresentada a seguir:

a) Via de Trânsito Rápido {ou Via Expressa): caracteriza-se por
acessos especiais com trânsito livrer sêfl interseçÕes em nivel, seus
acessos e saidas se realizam mediante rampas de desenho especial. sem
acessjlilidade direLa aos lotes lindeiros e sem travessia de pedestres em

nível (Código de Trânsito Brasileiro CTB); sem permissão de
estacionamento, descarga de mercad.orias. O transporte coletivo de
passageiros é permitido só em ônibus expressos, com pontos de paradas
desenhados nos intercâmbios. Atende a deslocamentos de longa distância
entre regiôes longínquas da municipalidade e apresenta tráfego de passagem
superior a ?0t do volume de tráfego da via;

b) Via. Arteriatl caracteriza-se por interseções ern nive1, geralmente
controladas por semáforo, com acessibilidade aos lotes lindeiros e às vias
coletoras e locais, possibitita o trânsito entre as regiÕes da cidade
(CTB). Possui grande grau de conLinuidade dentro do sisterna viário e

aLende a exLensos deslocament,os; apresenta i-ráfego de passagem entre 45 e
?08 do vofume de tráfego da via. Pode abrigar o itinerário de linhas
troncos do sisterna de transporte públ-ico de passageiros;

c) Via Coletora: caracLeriza-se por interseçÕes em nivel, podendo
ser controlada por semáforo ou sinalização de parada obriqatória ou de
prioridade; desti-na-se a coletar e distribuir o trânsitô provêniente das
vias arLeriais, possibititando o trânsito dent,ro das regiÕes da cidade d
(CTB) r cofir acessibilidade direta aos lotes trindeiros; apresenta tráfego de
passagem entre 30 e 459 do volume de Lráfego da via. Pode abrigar o
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itinerário de linhas alimentadoras do sist.ema de transporte púhlico de
passageiros;

d) Via Local: caracteriza-se por interseçÕes ern nívelr sêrn semáf,oro.
sendo destinada apenas ao acesso local ou a áreas restritas {CTB). cuja
função principal é prover acesso ás edificações ou aos f ot.es, d.evendo
atender unicamente ao trânsito local; o estacionamento veicular épermÍtido e o Lrânsito de pedestres é irrestrito; coneeta-se enLre si e
com as vias colet.oras; apresenta tráfego local superior a 1A?, do vol,ume detráfego da via, gue em geral é pequeno. Pode ab.rigar o itinerário de
Iinhas locais do si.sterna de transporte púbrico de passagei,ros.

capÍruro nr
DÃS \rIJâS DE PEDESTRES

Àrt. 1{- Todo terreno situado na área urbana que tenha frente para
espaÇo púbtrico dotado de nreio-f io deverá ser benef iciado por ca]. çadapavirnent.ada, a ser eonstruÍ-da pelo propriet.á::io, ti.tutrar do dornínj-o útítr,
o:tl possuidor do t.erlieno, or: petra ntunicipatridade, sob responsabilidade e
encargo daquetre.

Art. 15. As catrçadas são p::i-oritári.as para a ci::cuLação de pedest:ies
e deverão ser construídas em concordância com o disposto na Norrna Técni.ca
Br:asileira relacionada, corn largu::a rníníma de 115 met:ios.

Parágrafo único. Árvores, bancos, floreiras, sínalização e os demais
eguiparnentos uribanos só serão ir,rstaLados quando o espaÇo ::estante for
sufícíente para o trânsit.o fluido de pessoas, conforrne a Norirna ?écni.ca
Brasileira -

Art. 16. São responsáveis pela conservação e restauração das
calEadas:

I - o proprietário;
I1 - o concessionário ou permissionário, Çuêr ao prestar serviço

público, venha a provoear danos na calEada; e
rrr - a municipalidade, quando a reconstrução ou restauraÇão se

fízet necessária em razão de modificações, pela administração públiea, do
alinhamento ou nivelamento dos espaços públicos.

Parágrafo único. Depois da realização das obras, o pavimento da
calçada deverá estar em perfeita ordem.

Ãrt. L7. A rampa máxima preferíveI nas vias de círculaÇão de
pedestres é de 1,22. (doze por cento). e a rarg:ura minima é de 2,5 (dois e
meio) metros, devendo o pavimento ter superfície regular.

Farágrafo úníco. Em casos especiais, poderá hawer rampas superiores,
em função da topoqrafia local. No entanto. a cada trecho de ruas de até 60
(sessenta) metros, deverão ser adotadas medidas especificas a serem
determinadas e aprovadas pelos órgãos competentes, a fim de atenuar o
desconforto e o desgaste nos deslocament.os d.e pedestres.

Art. 18. Em alguns trechos de circulação, definidos nesta tei,
deverão ser criadas praÇas l-j-neares com área exclusiva para pedestres. (

Parágrafo único. Em casos de trechos com grande circulação de r
veículos, poderão exj-stir baias de estacionamento paralelas à;tr:-""" 

*" 
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Art. 19. Estacionamentos de bicicletas deverão ser projetados nas
adjacências dos Terminais de Integraçáo de Transporte Público e em pontos
estratégicos que facilitem a utilização da bicicleta para os diversos fins.
em áreas comerciais e residencÍais.

Parágrafo único. Os estacionamentos devem ser dot.ados de paraciclos,
placas informativas, placas direcionais e de a-l-erta,

Àrt. 2A. A largura mínima de cada ciclofaixa,/ciclovia deverá ser de
1,20m (um metro e vinte centímetros) para pista com sentido único de
circulação, e 2140m (dois metros e quarenta centi-metros) para pista com
sentido duplo de circulação.

S 10 As ciclovias, separadas fisicamente das pistas de rodagem de
veiculos, serão acompanhadas de sinalização horizontal e vertical
compatível e semafórica, se necessário.

S 2" Os t.rechos das ciclofaixas/ciclovias devem ser inteqrados entre
si para permitir a circulaÇão e o acesso de bicicletas entre as diferentes
regiões da cidade.

ârt. 21. Fica sob responsabilidade da gestão municipal competente o
detalhamento e a atualização do Sistema Cicloviário, seguindo âs
diretrizes propostas pelo Plano de Mobilidade para este t.ipo de sistema,
assim como a elaboração de um Plano Diretor Cicloviário.

àrt. 22. A proposição de um Sistema Cicloviário integrado e
eficiente para Timon integra o conjunto de medidas estratégicas do
presente Plano.

CAPÍTT'IO \rI
DA SrNAr,rZÀÇÃO DE TRÂNSTTO

ilrt. 23. A sinalização das vias públicas é de responsabilidade da
administraçáo municipal, como estabelece o Código de Trânsito Brasileiro.

S 1o Toda e qualquer via pavimentada de Timon deverá receber
sinalização de trânsito, segundo as exigências da legislação pertinente em
vigor.

S 2ô O sentido de tráfego das vias será definido ind.ividualmente.
dependendo do volume de fl-uxo veicular nos horários de pico e entre-pico-

àrt. 2/í.- Deve-se adotar:

I - sinalização vertical e horizontal em cruzamentos onde não haja
semáforos, indicando a preferência em relação às vias de hierarquias
diferentes;

TI - sinalização indicativa apontando as principais vias de acesso
aôs bairros, às saÍdas da cidade, aos terminais e aôs pontos de interesse
turistico e econômico; e

III - sinalizaçâo horizontal-, i-ndependentemente da existência de
sernáforos. indicando os pontos de travessia de pedestres. §

Àrt.
Viagens a

Os cruzamentos sernaforj-zados, prôximos a Polos Geradores de
deverão conlemplar rrtn período de tempo excfusivo para
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pedestres, com extensão suficiente para gue esses possam realizar suas
travessias com conforto e seçJuranÇa.

§ 1". O tempo mencionado no caput deste Artigo será
de porta-foco independente e fase exclusiva;

§ 2". Os sernáforos de pedestres deverão atender aos

indicado através

requisitos para
pessoas portadoras de deficiência visual-.

CAPÍEEI} \TII
DAS ÁREAS DE ESTÀCION.âIIE}EO

Àrt' 26. Às áreas de est.acionamento deverão ser definídas.
dernarcadas e contar coÍR sinalização vertical e horizontal- correspondentes.
deterrninando-se as áreas e os horários de estacionarnenLo perrnitido, e
estaberecendo-se critérios de restrição para veícuros ;:esados.

Parágrafo ú*i-co. Eica tolerada a criação d.e sisterna de .Zona AzuL' ,a partir de estudos tocais que j.ulguem necessáriia sua irnplant.ação, comgb
f,ornta de se estabelecer urna pol ítica de preço de estacionamentos ern áreas
de grand.e demanda.

Àrt. 27. Dever,n-se prover áreas específícas de estacionarnento paria
pessoas corn deficiência e idosos at.ravés de demarcação de á:iea exclusíva,
corn sinalização conforrne estabelecem âs ResoluÇões do CONTRÂN N' 30312S0g
e N" 3O4/2O08, de modo a garantir a autonomia, seEuranÇa e acessíbi].idade
dessas pessoas.

.ãrt. 28. fica tolerado o uso dos recuos das edificaçÕes como área de
estacionamento, condicíonada à prévia anáIise e à aprovação pelo órgão
Eestor municipal responsável.

Ârt. 29. As áreas de estacionamento irreEulares devem ser
vistoriadas e regualificadas em prol da mel-horia da acessíbitidade local,
seg"uíndo as diretrizes dlspostas nesta I:ei, sendo apl icadas também em
trechos de rodovias que estão municipalizados.

Parágrafo único, Estacionamentos perpendiculares à via, sobre âs
calçadas, devem ser substituidos por estacionamentos paralelos ao meio-fio,
liberando os trechos gue margeiam os lotes apenas para circulação de
pedestres.

CAPÍfir]O wIr
DOS POLOS GER.BI}ONTS DE IRÁFEGO

AÍt. 30. Para efeito desta Lei, consideram-se Polos Geradores de
Viagens:

I-
Ía-
flr
IV-
V
vf-
VII
VIII
fx-
x-
xr-

escolas, faculdades e universidades;
clinicas de médio e grande porte e hospitaís;

- indústrias de médio e grande porte;
terminais de transporte público urbano ou intermunicipat- t{

centros de compras, como shoppings centers;
mercados de grande e médio porte;

- igrejas;
- cêntro civico;
edificações de serviços públicos;

estádios e ginásios esportivos;
terminais de cargas; e

»1
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prol do seu
outros empreendimentos com arto nÍvel de atração de viagens em
uso -

Parágrafo único. Fica definida a exigência da realizaçâo de estudosde impacto sobre o sistema viário para todos os empreendimentos
classificados com Polos Geradores de viagens. que podem afetar amobilidade l_ocal e regional.

Àrt. 31- Deverão ser previstas vagas para veículos internas aos
fotes ou edificaÇões que se caracterizem como pofos Geradores de Tráfego,de acordo com o tipo de ocupação, consid.erando-se vagas para moradores ou
empregados e visitant.es ou clientes. As vagas determinad.as devem estar emlocal apropriado, de fáci} acessibilidade e possível de ser usadas por
diferentes meios de transporte (bicicletas, motociclet.as, automóveis etc.).

Parágrafo único. Devem ser dest.inadas vagas para portadores deNecessidades Especiais (pNE), rdosos e Gestantes, de acordo com aslegislaçÕes nacionais.

Ârt. 32. Em PoIos Geradores de viagens com características
específicas, ou com grande atraÇão de deslocamentos a pé e por transportepúblico, serão elaborados projetos de circulação para prioridade d.e acessoa pedestres e promoção de segurança viária de outros modos em d.etrimento
dos veículos particulares.

CÀPÍTUIO Ix
DOS LI!{rTES DE \TEIOCTDâDE DE CrRCrrrAçÀO

àrt- 33. os limites máximos de velocidade de circulação permitidos
no Municipio de Timon estão de acord.o com as definiçÕes do Código deTrânsito Brasileiro.

ârt. 34- Devem realizar-se estudos de engenharia de tráfeglo para
definir limites inferiores ao da velocidade permitida para as vias
arteriais, em trechos especificos, sempre que haja conflitos de tráfego eriscos de acidentes de trânsito.

§ 1 ". Os conflitos de tráfego e riscos de acid.entes de trânsito se
caracterizam pela presenÇa de Polos Geradores de Viagens ou de grand.e
extensão de via com presença de comércios e serviços. pôr trechos viários
de vias arteriais ou coletoras, que por sua caracteristica de uso
âpresentam considerável fluxo de veículos de passagerTr em conflito comfluxo de pedestres e veícufos gerados pelas edificaÇÕes lindej-ras-

§ 2" - Os trechos viários que apresentam grande atividade de acesso
egresso às edificações, e de circulação de pedestres pela presenÇa destes
Polos Geradores de Viagens, devem contar com estudos de engenharia detráfegio para a definição de lirnit.es de vel-ocidad.e compatíveis com asituação apresentada.

àrt.35. Devem-se realizar esLudos de engenharia dê tráfego para
definir l-imites inf,eriores ao da velocidade permitida ern trechos de vias
arteriais, sempre gue houver registro de um ou rnais atropelamentos.
considerando os úttimos L2 meses anteriores à data da análise.
independent'e da atividade d.e acesso-egresso às edificações e de circulação
de pêdestres' para def inir l-irnit.es de vel-ocidade compativeis com asituação l-ocaf .

,J.l
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Àrt. 36. Quando nâo
para trechos específicos da
velocidade segundo o gue se

for possivel realizar os estudos recomendados
via, podem ser adotados os limites máximos de
segue i

- Trecho de Via Arterial com presença de Polo Gerador de Viagens de
pedestres: velocidade máxima permitida no trecho ê 20 htn/h;

- Trecho de Via Coletora com presença de Polo Gerador de Viagens de
pedestres: velocidade máxima permitid.a no trecho é 20 htn/h;

- Trecho de Via Arterial- com forte presenÇa de pequenos comércios e
serviços: vefocidade máxima permitida no trecho é 30 Km/h;

- Trecho de Via Col-etora com forte presenÇa de pequenos comércios e
serviços; velocidade máxima permitida no trecho é 30 Km/h;

- Via Àrterial com presença de Polo Gerador de Viagens de veicul-os:
Vefocidade máxima permitida no trecho é 30 Km/h.

Àrt. 37. Quando o trecho viário permite acesso à Zona Mil-itar ou
Área de Segurança Nacional, a velocidade máxÍma permitida deverá ser de 30
Km/h.

CAPÍITILO X
DO TRAITSBC}RTE SÚBI,ICO

SEçAO r
DO TRÀNSPORTE COI,ETIVO DE PÀSSÀGEIROS

.Brt'. 38. Todas as proposições relativas ao transporte coletivo de
passageiros deverão atend.er às diretrizes do Plano Diretor participativo
do Municipio de Timon.

ârt. 39. As proposiçÕes relativas ao transporte coletivo deverão
privilegiar a fluidez do transport.e em suas várias mod.alidades,
compatibilizando a ocupaçã«r urbana, ao longo dos corred.ores viári-os de
transporte, e garantir a eficiência e a prioridade desses serviços, ao
maximizar a utilização da infraestrutura viária existente, seguindo as
seguintes diretrizes:

I * reorganização das linhas de transporte público pâra minimização
de sobreposiçÕes;

If * integração entre os sistemas de transporte público;
IIf implantação de bilhetagem eletrônica para pagamento de

passagens;
fV requalificação e manutenção do transporte de barcas para a

travessia do Rio Parnaíba, com melhora d.a oferta do sistema hidroviárj-o;
V * criação de um aplicativo direcionad.o ao transporte coletivo de

passageiros; ê
VI - oferta maior de rotas noturnas.

ârt. 40. À administração pública deverá promover o projeto de novospontos de ônilcus padronizados, com desenho visualmente agradáve1,
confortáveis, que protejam os usuários das intempéries e sejam resistentes
ao uso.

Parágrafo único. Os novos pontos de ônibus deverão apresentar
si-nalização fornecendo os horárj-os e itj.nerários das rotas de ônibus às 0\Í

quais servem. Podendo os equipamentos referidos cont.er espaÇo para
propaganda, a ser explorado comercialrnente conforme leqislação especifica zra ser cri ada . í ,,'

\(t\IÀrt. {1. À administração pública deverá promover a acessibilidad.e ao V
transporte coletivo às pessoas portad.onas de deficiência, com mobilid.ade,

lu*w.tfnornr.govàr
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reduzida
fisica e

e idosos,
operacional

dotando a frota. equipamentos e de infraestrutura
adequada à sua utilização.

Art. 42- A administração púbtica deverá possibititar a participaçãoda iniciat,iva privad.a na operação e implantação de infraestrutura dosistema, sob a forma de investimento ou obra.

sEçÀo II
DO TRJANSPOREE DE PJâSiSÃGEIROS FOB. TÀTCT

Àrt' 43- A administração púb1ica deverá aperfeiçoar as relaçÕesinstitucionais para a pad.ronizaçào da frotai elaborar estudos vi-sando àmelhoria da oferta dos serviços; adotar novas tecnologias para a
conveniência do usuário e para o controle operacional e de segurança, de
acordo com os padrÔes do Departamento de Trânsito do Estado do Maranhão; êdefinir padrões de pontos de táxi e adequar os existentes aos novos
padrÕes estabelecidos.

Parágrafo único. A frota de veiculos de t.áxi deve ser padronizada,
em bom estado de conservação e estar em perfeitas condições de se€JuranÇaparâ o transporte de passageiros.

sEçÀo rrr
DO IR,A}ISPORTE DE ESCOLâRES

àrt- 4{- A administração púb1ica d.everá licitar a operação dosserviços de transporte escolar,. adotar novas tecnologlas para aconveniência e seguranÇa do usuário e para o control-e operacional; êaperfei-çoar as relaçÕes institucionais para a padronização e fi-sealização
da frota.

cepÍruro xr
DO TB;â,NSPORTE DE CARC.àS

àrt. 45- A administração pública deverá estabelecer uma estratégiapara a circulação de cargas em geral, visando reduzir seus impactos sobrea circulação viária, o meio ambiente e a vizinhança, promovendo controle.
monitoramento e fiscalização, incluj_ndo:

I * elaborar medidas regurad.oras para o transporte de carga;
rI definir as rotas preferenciais para o transporte de carçJas.

segundo as dimensões e os padrôes de veículos;
III - estahelecer horários especiais de tráfegro de veiculos detranspôrte de cargas. bem como restriçÕes de tonelagem nas principais vias

e na área central da cid.ade;
IV - pronover medidas reguladoras para o uso de veículos depropulsão humana e tração animal para o transporte de mercadorias na área

urbana de Ti:non,. e
V - ampliar a fiscal-ização d"as operaçÕes de carga/descarga e do uso

de veiculo urbano de cargar principatmente nas zonas de restrição decirculação e na área central.

cÃPÍTtr.o xII
DÀ GESTÃO DO SISTETIIÀ DE MOBII,IDEDE URBàT.IA

àrt. 46. Os instrumentos da
mobilidade urbana são:

ge§tão do sistema munielpal rJa

!V
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I - adoçáo do processo de planejamenLo participaLivo, visando a

democratizar a gestão urbana e orÇamentária;
II - implantação de est.ratégias de ordenamento e policiamento paracorreta utilização das vias, objetivando garantir a ftuidez do tráiego

do transport.e público,-
III - controle do uso e operação d.a infraestrutura viária destinada

à cireulação e operação do transporte de carga, concedend.o prioridades ou
restriçÕes.

Àrt. 47. O monitoramento da efetiva implantação do pfano deMobilidade Urbana de Timon ocorrerá através das seguintes ações a serem
desenvolvidas pelo Poder Executivo:

r - formar uma célura de gestão da mobilidade, com equipe
mul-tidisciplinar, de diversos setores que possâm tratar das questÕes de
mobi lidade municipal,-

fI - efaborar um guia com indicadores de desempenho e meios de
monitoramento,. e

III - garantir a adequada estrutura de gestão do órgão munici-pa1 de
mobilidade urbrana. promovendo a integração com outros órgãos do setor
urbano, e mantendo instrumentos de controle social e participação popular
adequados e eficazes para garantir transparência e }egitimidade às açÕes
do PfanMob - Timon, incluindo ampla e d.emocrática discussão, nos termos da
legislação urbanística em vigor.

Àrt,.48. Às revisões da Política Municipal de Mobilidade Urbana
serão precedidas da realização de diagnóstico e do prognóstico d.o sistema
de mobilidade urbana do Município, e deverão contemplar mi-nimamente:

f - a anáIise da situação d.o sistema municipal de rnobilidad.e urbana
êrÍ1 relação âos modos, aos serviços e à infraestrutura de transporte ne
território do Municipio, à 1uz dos objetivos estratégicos estabelecidos,
incluindo a avaliação do progresso dos indicadores de áesempenho; e

1I - a avaliação de tendências do sistema de mobilid.ade urbana, por
meio da construção de cenários que consideram os horizontes de curto,
médio e longo prazo.

Àrt- ltg. As revisões do Plano de Mobilidade Urbana d.everão ocorrer
em até 05 (cinco) anos e poderão ser realizad.as em conjunto com o plano
Diretor Participativo. inclui-ndo ampla e democrática d.iseussão, nos termos
da legislação urbanisti-ca em viEor.

CJâPI§'LO XIII
DAS DTSPOSTÇÕES Frr{àIS

ert. 50. Caracteriza-sê como transporte público individual o serviçopúb1ico remunerado prestado a passageiro, com destinação única e não
sujeito a delimitaçào de itinerário. sujeito à concessão, permissão ou
autorização do Poder Fúblico Municipal. devendo satisfazer as exigências
previstas na Lei Eederal N" 9.503/97 (Códiqo de TrânsiLo BrasiLeiro),

Art. 51 . São partes inteqrantes desta Lei os segirri-ntes anexos. ô'

r - ANExo r: Plano de Mobiridad.e urbana do Município de Tirnon

a
e

A) Pesquisas, levantarnentos e anáLise de dados
b) Diagnóstico e prognôstico
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C) Diretrizes e proposiÇÕes
II - ANEXO II: Tabela de Definições

ârt. 52. Os atos administrativos necessários parâ o eumprimenLo do
disposto nesta Lei serão definidos através de decreto.

Àrt.53- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
revogadas as disposições em contrário.

Timon-MA,
Administ,rativa

19 de Dezembro de 2019; 128" da Ernancipação Político-
do Municí" 

d,t/Jrde sousa
refeito Municipal

Registra-se e pub.lica-se no Diário Oficial Eletrônico do Municipio. de
acordo com art. 90 da Lei Orgânica do }"?unicipio (LOf{), clc art. 5" da Lei
Municipal n" 1821/2012 e art. 1o. ir;flso XIII, da Lei Municipal na. 13g3/2006.

,ouo r".r${i'"r*" ponres
Secretário m$[bipal de Gorrerno
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À}IEI(O II
DAs DEETNTçÕus

r - acessibiLidade: a facilidade, em distância, tempo e custo, de se
alcançar, com autonomia, os destinos desejados na cid.ade,-

II - aproxinrção: espaÇo da via loealizado na eheqada desLa ao sê
cruzâr eom outrai

IIf - r'aixa da via: distância definida em projeto entre os dois
alinhamentos prediais em oposição;

IV - calçada: espaÇo destinado à circulação de pedestres, situad.o
entre o afinhamento predia-r e o início da pista de rolamento;

V - calçadâo: vias destinadas excl-usivamente à circulaçâo depedestres, contendo mobiliário urbano e paisagismo;
Vf - câÍrteiro central.: espaÇo existente entre duas pistas principais,

em geral de sentidos opostos, de uma mesma via;
VIf - ciclovias: vias segregadas fisicamente do tráfego motorizado

gera1, e destinadas exclusivamente ao tráfego de bicicretas;
VIII - ê§Paço público: área de propriedade púb1ica e de utitização

comumf destinada às vias de circulação e espaÇos livres;
IX - meio-fio: a linha composta de bl-ocos de cantaria ou concreto

que separa a calçada da faixa de rolamento.
X - meios motorisados: deslocamentos realizados por int.ermédio de

veículos automotoresi
XI - meios não-rctorizados: deslocamentos realizados

veiculos movidos pelo esforço humano ou tração animal;
Xf I - mbilidade: facilidade de deslocamento, de

considerando os meios de locomoçáo.
XIII - pista de ro}arnento: parte da via destinada a alocação de uma

ou mais faixas para o tráfego e estacionamento de veiculos,-
xrv - serrriço dê transporte individuaJ-: serviço remunerado detransporte de passageiros aberto ao púb1ico, por intermédio d.e automóveis

de aluguel com condutor para realização de viagens individualizadas.
também denominado serviço de táxi;

xV - transportê privado col.ebivo: serviço de transporte de
passageiros, não aberto ao público, para realizaçáo de viagens com
caracterÍsticas operacionals exclusivas para cada tinha e demanda;

xVI - transporte público coletirro: serviço público de transporte depassageiros aeessíver a toda a população mediante pagamento
individualizado, com itinerários e preÇos fixad.os pelo pod,er público;

XVII - traasporte púb1ico coletivo internunicipal. de caráter urbrno:
serviço de transporte público coletivo entre Municipios que tenham
contiguidade nos seus perímetros urhanos;

xvrrr - transPorte priblico coletirrq interestadrra]" de caráter uzbarro:
serviço de transporte público coletivo em Municipios de diferentes Estados
que manLenham eontiguidade nos seus perimetros urbanos; e 

nvxIV - transporte urbano de carç1as: serviço de transporte de bens.
animais ou mercadorias-

N

a pe e por.

movimento,
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